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AGRICULTURA NA GUINÉ-BISSAU: desafios socioambientais 2012-2020
                                                        Iano Fogna Blata 

Resumo

Trata-se da agricultura na Guiné-Bissau como o setor estratégico na economia e a subsistência do país especialmente na zona rural. Entretanto, o setor é impactado pelas crises político-institucionais e ambientais. 

Objetivo deste artigo é analisar como os desafios socioambientais e política afetam a agricultura familiar entre 2012 a 2020. Utilizou-se abordagem metodológica qualitativa, baseada em revisão bibliográfica e analise documentais dados oficiais, os relatórios institucionais de ministério da agricultura e desenvolvimento rural da guineense e de Banco mundial e FAO. Além artigos, dissertações e teses. De acordo com os resultados observou-se que apesar das políticas agrícolas na Guiné-Bissau e leis ambientais, mas a fragilidade das políticas públicas e institucionais, bem como a degradação ambiental limitam o crescimento agrícola e afetam a segurança alimentar. Concluiu-se que esses problemas podem ser sanados com as políticas públicas eficazes e sustentáveis, adaptadas as especificidades guineenses para permitir as continuidades das políticas no setor agrícola.

Palavras-chave: Agricultura; Políticas Públicas; Meio Ambiental.
Abstract
Agriculture in Guinea-Bissau is a strategic sector in the economy and the country's livelihood, especially in rural areas. The sector is impacted by political, institutional and environmental crises. The aim of this article is to analyze how socio-environmental challenges and policies affect family farming between 2012 and 2020. A qualitative methodological approach was used, based on a bibliographic review and documentary analysis of official data, institutional reports from the Guinean Ministry of Agriculture and Rural Development, the World Bank and FAO. In addition, articles, dissertations and theses were included. According to the results, it was observed that despite agricultural policies in Guinea-Bissau and environmental laws, the weaknesses of public and institutional policies, as well as environmental degradation, limit agricultural growth and affect food security. It was concluded that these problems can be solved with effective and sustainable public policies, adapted to Guinean specificities to allow the continuity of policies in the agricultural sector.
Keywords: Agriculture; Public Policies; Environment.
1 INTRODUÇÃO
O objetivo deste artigo é analisar a situação da agricultura na Guiné-Bissau diante dos entraves socioambientais e política pós-golpe do Estado de 2012.
Agricultura é essencial no país, porém enfrenta problema socioambientais e político e gerando a preocupação na sociedade guineense e comunidade internacional, pesquisadores. O artigo pode server como manual de consulta para outros trabalhos, visto que ainda há poucas analises sobre agricultura familiar e meio ambiente pós-golpe do Estado de 2012 no contexto guineense.

A implementação do Plano Nacional De Investimento Agrícola (PNIA) foi iniciado em 2011, cujo objetivo é melhorar a produção agrícola, segurança alimentar, reduzindo a insegurança alimentar até 50% até 2015 (GUINE-BISSAU,2011).
Foram aprovadas várias leis entre 2010 a 2014 para proteger o meio ambiente, fauna tendo em conta conjuntura social e política limitou a sua execução (CÁ, 2023).
Adotou-se procedimento teórico-metodológico baseado em análise documental, relatórios, artigos, teses, dissertações e dados socioeconômicos, ambientais, combinadas com abordagens qualitativas para analisar como as transformações socioambientais e política afetam o setor agrícola. E o artigo está organizado de seguinte maneira: introdução, agricultura no contexto guineense e as políticas públicas 2012-2020; em seguida os Desafios e Impactos   Socioambientais na Guiné-Bissau 2012 a 2020 por último a conclusão e as referências bibliográficas.
Segundo Strauss e Carbin (2008), a realização de análise qualitativa refere-se a não quantificação de dados qualitativos, mas o processo não matemático de interpretação, feita com objetivo de descobrir conceitos e relações nos dados brutos e organizar esses conceitos em relação a um esquema exploratório teórico.
Geograficamente a República da Guiné-Bissau fica localizada na costa ocidental de África, faz fronteira com o Senegal ao norte e a República da Guiné-Conakry ao sul. A superfície total da Guiné-Bissau é de 36.125 km² sem contar as áreas ocupadas por rios; a sua extensão é de 31.000 km² e, considerando o nível mais alto da maré, a superfície emergida é de 28.000 km². Com a cerca de 2 milhões de habitantes, o território composto de uma parte continental e de uma parte insular, composta pelo Arquipélago dos Bijagós, as ilhas de Jeta e de Pecixe e outras pequenas ilhas as terras aráveis guineense representam 8,3% do total de terras e 6,9 % são cultivadas.  (INE 2023; Manteiro et al., 2022).
As deficiências institucionais dificultam a trajetória de desenvolvimento da Guiné-Bissau. A formação do Estado continua em grande parte incompleta, marcado de golpes de Estado e a constante troca do Governo são sintomáticos da fragilidade do país, impedindo a adoção e a implementação de reformas estruturais fundamentais. E fragiliza as instituições e dificulta o comprimento das funções essenciais. Uma administração pública desenvolveu-se de forma aleatória, além de, as más práticas de governação enfraquecem a legitimidade das instituições do Estado e permitiram o desenvolvimento de uma economia de rentistas. Este ciclo de captura da elite e de fragilidade persistente impede a prestação de serviços aos cidadãos e o crescimento sustentável (DEFONTAINE, 2023, p.10).
2 AGRICULTURA GUINENSE E AS POLÍTICAS PÚBLICAS (2012-2020)
Trata-se agricultura na Guiné-Bissau principalmente no período supracitado.
2.1 Agricultura na Guiné-Bissau
Agricultura é base economia e de subsistência na África em particularmente na Guiné-Bissau. Atualmente, o setor emprega cerca de 80% da população, principalmente nas zonas rurais, onde vive aproximadamente 75% da população, contribuindo com cerca de 30% do PIB do país (GUINÉ-BISSAU, 2014).
Contudo, o setor enfrenta problemas de fragilidade de política-institucional e políticas públicas consequentemente as condições socioambientais e agrícola desfavoráveis. (DEFONTAINE, 2023).
Alguns agricultores optaram pela plantação de caju como uma forma adaptação às mudanças climáticas e apontam que é menos trabalhosa em relação ao cultivo de arroz o alimento básico do país. Isso contribuiu na redução da diversidade agrícola.  Entre 2015 a 2019 o valor da exportação agrícola de caju aumentou aproximadamente 98%, um tipo de produção de corte e queimada das árvores. (BANCO MUNDIAL,2022; FAO, 2023).
Cabral (2024) destacou a necessidade de organização econômica baseada nas principais necessidades alimentares da população, orientada na diversificação da agricultura, abrangendo arroz, feijão, amendoim, batata, mandioca, hortaliças e outros.
 A ineficácia da agricultura guineense está ligada a fatores estruturais políticos, socioambientais e econômicos, bem como falta de ensino técnico agrícola nas regiões para lidar com problemas atuais no campo (MENDES e ANDRADE 2023; DEFONTAINE, 2023). 
A produção agrícola do país ainda é manual e baseada em técnicas de desmatamento e queimada, o país não inovou as técnicas mesmo diante das insuficiências da agricultura e mudanças climáticas, degradações ambientais. O caju é o cultivo mais valorizado no país devido à facilidade produtiva e a comercialização internacional. (BLATA, 2019).
Em outra perspectiva Banco mundial (2024) a ineficácia agrícola da Guiné-Bissau se tem ligação com acesso limitado a insumos e tecnologia; falta de irrigação, tornando a agricultura altamente vulnerável à variabilidade das chuvas e choques climáticos; instalações de armazenamento, estradas rurais e outras infraestruturas inadequadas; escassa capacidade para processamento agrícola; dificuldade financeira.
O meio ambiente não é apenas uma questão de preservação passiva, mas também de busca ativa e deve ser reformulada a ideia sustentabilidade se de fato a importância da vida humana não reside em nosso padrão de vida e satisfação das necessidades humanas (SEN 2011, p. 283-286 apud, GONÇALVES, 2018, p.1047). 
2.1.1 As Políticas Públicas

Segundo Silva e Melo (2000) a falta de sintonia entre formuladores, implementadores e público-alvo pode criar problemas, dessa forma é necessária a sintonia entre as partes envolvidas para alcançar as metas definidas no processo de formulação das políticas. 
A formulação de políticas é o momento decisivo que consiste em diagnosticar o problema, considerando as seguintes questões: o que, qual programa, abrangência, escopo, quem beneficia, onde, quando? Quais recursos são necessários e de onde vêm? Aparato institucional: órgãos responsáveis e legislação de apoio. Responsabilidades: burocracia, equipe, técnica e parcerias (OZANIRA, 2013, p.95).
Cabral (2024) para resolver problemas é necessário pensar e refletir profundamente sobre os mesmos para evitar a criação de solução que possa gerar outras consequências. 
A ausência de um Estado funcional em algumas sociedades cria uma desconexão entre a população e reduzindo a capacidade de Estado de responder às necessidades básicas da sociedade (DEFONTAINE, 2023; CAPELLA,2007).
As políticas públicas na Guiné-Bissau enfrentam problemas devido às crises governamentais e política. A crise econômica do Estado guineense levou à implantação de políticas econômicas que abriram o mercado nacional à importação de produtos agrícolas. No entanto, além do caju que é exportado em grande quantidade, há uma forte dependência dos alimentos importados, principalmente o arroz (BANCO MUNDIAL, 2023).
A produção voltada à exportação vem sendo implementada desde colonização e atualmente castanha de caju tornou o maior produto de exportação da Guiné-Bissau (MENDES e ANDRADE, 2023).
Furtado (1974) explica que a globalização econômica e a industrialização das periferias não são, por si só, caminhos para o desenvolvimento das economias periféricas. Pelo contrário, esses processos tendem a prolongar a dependência e a perpetuar as desigualdades estruturais do sistema econômico global. 
Defontaine (2023) As práticas de governança inadequadas minam a legitimidade das instituições do Estado e permitem o desenvolvimento de uma economia baseada na exploração de recursos naturais. É fundamental reformar as instituições na Guiné-Bissau para dar mais transparência à gestão dos recursos públicos, promover o desenvolvimento e a diversidade economia de maneira sustentável, principalmente de produtos alimentícios que atendam às necessidades essenciais da população. 
O ciclo das políticas frágeis, influenciado pelas elites fragiliza a perspectiva da prestação de serviços aos cidadãos e o um desenvolvimento sociopolítico (CAPELLA, 2007).
3 DESAFIOS E IMPACTOS SOCIOAMBIENTAIS NA GUINÉ-BISSAU 2012 A 2020
Na mesma perspectiva da preocupação global sobre meio ambiente, o governo guineense criou várias leis ambientais, entre as quais, o Plano Nacional de Gestão Ambiental (PNGA) do Decreto n° 3/2004 do Conselho de Ministros, a Lei de Bases do Ambiente de (1/2011), a Lei sobre Avaliação Ambiental de (10/2010) e a Lei Quadro das Áreas Protegidas do Boletim Oficial n° 9 de Decreto 5/2011, entre outras que permitir a conservação e proteção do meio ambiente (CÁ, 2023).
A pressão sobre as florestas aumentou após o golpe de Estado de 2012, com a instabilidade política a generalizou o desmatamento a exportando pau-rosa africano prejudicando não apenas fauna, mas também os moradores rurais.  (BATHILLON, 2018 apud Djau, 2022; BANCO MUNDIAL, 2024).
 Além disso, a expansão agrícola não regulamentada, principalmente a monocultura de caju pelos pequenos agricultores que utilizam as técnicas de corte e queimada; a utilização da madeira como fonte da energia por meio da lenha e a produção de carvão, juntamente com a biomassa agrícola, constituem 90 % por cento do consumo de energia do país; a corte ilegal de madeira e outras espécies valiosas como o pau-rosa africano (BANCO MUNDIAL, 2024).
Segundo Banco Mundial (2024. p. 67) desflorestação na Guiné-Bissau representa um duplo desafio como uma questão ambiental crítica e emissões de gases de efeito estufa (GEE). De acordo com a Global Forest Watch, o país sofreu uma perda de cerca de 188.000 hectares de cobertura de árvores de 2001 a 2021, representando um declínio de 18% por cento na cobertura florestal e resultando na emissão de aproximadamente 74,8 milhões de toneladas métricas de CO₂.
Os riscos ambientais e desastres que provocam, colocam em xeque o próprio modelo de desenvolvimento adotado e a insuficiência de alguns dos paradigmas de direito internacional, onde os Estados se sobrepõem aos demais sujeitos invisibilizados e, por via reflexa, silenciados. (FERRAJOLI, 2007, p. 43-47 apud Gonçalves, 2018, p.1055).
O impacto socioambiental é a alteração de condições do meio ambiente em consequência de atividades humanas. Tem consequência na saúde, na qualidade de vida, na economia e na segurança, bem-estar da população em geral, especial em grupos mais vulneráveis como crianças e adolescentes (ALANA, 2020).
Segundo a Unicef (2021), as crianças e jovens guineenses estão entre os que correm maiores riscos, considerando os impactos das alterações climáticas, que ameaçam proteção esses indivíduos e os expõem às doenças mortais. 
Enfrentar a vulnerabilidade climática exige uma abordagem integrada que combine com a melhoria da governança, diversificação económica e preservação do capital natural, desenvolvimento do capital humano e investimentos sustentáveis na agricultura e nas infraestruturas. Uma estratégia centrada nas comunidades pode trazer benefícios a longo prazo e reduzir os riscos climáticos (BANCO MUNDIAL, 2024).
Segundo Manteiro et al (2022) é crucial ao investimento em infraestrutura rural, diversificação da agricultura e governança estável com base na experiência local.
Já não há muito tempo para se pensar se tudo isso é sonho ou utopia verde.  A dignidade de cada um é vivenciada quando se respeita a dignidade de todos os outros seres (GONÇALVES,2018). 
4 CONCLUSÃO
Conclui-se que, embora a agricultura seja importante para a economia, PIB, subsistência e empregando mais 80% das famílias rurais. Ainda há insuficiência da agrícola, alta dependência de importação dos alimentos para consumo nacional. Pode ser superada com as políticas públicas eficazes e sustentáveis e a governabilidade estável. 
Um governo estável pode facilitar na execução das políticas públicas e as leis que protegem meio ambiente e recursos naturais. Promovendo a agricultura sustentável, a capacitação técnica de agricultores melhorando a produtividade e contribuindo para bem estar social e da futura geração.
REFERÊNCIAS
ALANA. Impacto socioambiental na infância e adolescência: desafios e perspectivas. São Paulo: Instituto Alana, 2020. Disponível em: https://alana.org.br/.Acesso em: 05 mai. 2025.

BANCO MUNDIAL. Guiné-Bissau: análise do setor agrícola e ambiental. Washington, DC: Banco Mundial, 2015–2024. disponível: https://documents1.worldbank.org/curated/en/099102224154533773/pdf/P17946811a6b8605d1985810d87fa3bc650.pdf. Acesso: 12 mar. 2025.

BLATA, Iano Fogna. O arroz como alimento base da população guineense: um estudo sobre seu cultivo e sua importância para o povo brasa. 2019.

CÁ, L. A. Governança ambiental e desafios ecológicos na Guiné-Bissau. Bissau: Edições Nô Pintcha, 2023.

CABRAL, D. M. Agricultura e desenvolvimento sustentável na Guiné-Bissau. Bissau: INEP, 2024.

CAPELLA, A. C. N. O ciclo de políticas públicas: uma abordagem integrada. Revista Brasileira de Ciências Sociais, São Paulo, v. 22, n. 65, p. 9–30, 2007.

DEFONTAINE. Guiné-Bissau – Notas de Políticas Públicas 2023: Superar a Fragilidade e Promover o Crescimento Económico e o Desenvolvimento. Washington, DC: Banco Mundial, 2023. Disponível em: https://documents.worldbank.org/en/publication/documents-reports/documentdetail/099655312012365698/null. Acesso em: 19 mar. 2025.

FAO. Situação mundial da segurança alimentar e da nutrição. Roma: Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura 2023.

FURTADO, C. O mito do desenvolvimento econômico. São Paulo: Paz e Terra, 1974.

INSTITUTO NACIONAL DE ESTATÍSTICA DA GUINÉ-BISSAU. Dados demográficos. Bissau: INE, 2023. Disponível em: https://www.stat-guinebissau.com/. Acesso em: 02 jun. 2025.

GONÇALVES, Cláudia Maria da Costa. Biodiversidade: a leitura da vida e a afirmação dos sujeitos. Revista de Direito da Cidade, Rio de Janeiro, v. 10, n. 4, p. 1041–1062, out./dez. 2018. Disponível em: https://br.vlex.com/vid/biodiversidade-leitura-da-vida-741606733. Acesso em: 02 maio. 2025.

GUINÉ-BISSAU. Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural, Secretaria de Estado da Segurança Alimentar e Nutricional. Declaração Nacional da Guiné-Bissau na Segunda Conferência Internacional sobre Nutrição. Roma: FAO, 19-21 nov 2014. Disponível em: https://www.fao.org/fileadmin/user_upload/icn2/media/statements/doc/201114_Guinea_Bissau.pdf. Acesso em: 26. abr. 2025.

GUINÉ-BISSAU. Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural. Plano Nacional de Investimento Agrícola (PNIA) 2011-2015. Bissau: Governo da Guiné-Bissau, 2011. Disponível: https://www.resakss.org/sites/default/files/pdfs/guinea-bissau-signed-caadp-compact-45428.pdf. Acesso em:  fev. 2025.

JAU, Mussa. A China e a extração abusiva e ilegal de madeira na Guiné-Bissau (2012-2014): uma análise crítica da relação sino-guineense. 2022. Disponível em: https://repositorio.unilab.edu.br/jspui/handle/123456789/3021. Acesso em: 12 maio. 2025.

MENDES, A.; ANDRADE, T. P. Produção agrícola e segurança alimentar na África Subsaariana. Maputo: CODESRIA, 2023.

MENDES, Jorge; DE ANDRADE MIGUEL, Lovois. Evolução e diferenciação dos sistemas agrários na Guiné-Bissau: Reflexões acerca da situação socioeconômica e produtiva da agricultura na região de Tombali, província Sul. Revista IDeAS, v. 17, n. 1, p. e022005-e022005, 2023.

MONTEIRO, Marcelino Armindo; ALVES, Lucir Reinaldo; PIFFER, Moacir. A vulnerabilidade e segurança alimentar da região da União Econômica e Monetária da África Ocidental (UEMOA). Revista de Economia e Sociologia Rural, v. 60, p. e223563, 2022.

OZANIRA, S. C. R. A formulação e implementação de políticas públicas. São Luís: EDUFMA, 2013.

SILVA, M. R.; MELO, R. S. Gestão pública e políticas sociais na África. Recife: Editora Universitária, 2000.

UNICEF. Mudanças climáticas e riscos para a infância na Guiné-Bissau. Nova York: Fundo das Nações Unidas para a Infância, 2021. Disponível em: https://www.unicef.org/guineabissau/media/1366/file/Relat%25C3%25B3rio-Clima-GB.pdf. Acesso em: 15 fev. 2025.

� Graduado em Ciências Sociais pela Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira (UNILAB). Mestrando em Políticas Públicas pela Universidade Federal do Maranhão (UFMA). E-mail: iano.blata@discente.ufma.br.











